
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.284.672 - SP (2018/0096364-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SOCIEDADE BENEF ISRAELITABRAS HOSPITAL ALBERT 

EINSTEIN 
ADVOGADOS : JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA E OUTRO(S) - SP103745 
   AMANDA CRISTINA VISELLI  - SP224094 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ 
NO QUE TANGE AO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA FINS DE 
FRUIÇÃO DE IMUNIDADE CONSTITUCIONAL DE ENTIDADE DE 
ASSISTÊNCIA CONSTITUCIONAL. APRESENTAÇÃO DO CEBAS NÃO 
EXIME DO CUMPRIMENTO DE DEMAIS REQUISITOS. SÚMULA Nº 352 
DO STJ.
1. Impossibilidade de conhecimento da alegação de que somente Lei Complementar 
poderia regulamentar a imunidade constitucional tributária, o que afastaria a 
incidência do art. 55 da Lei nº 8.212/1991, eis que tal análise demanda exame de 
matéria constitucional de competência do Supremo Tribunal Federal no âmbito do 
recurso extraordinário.
2. O acórdão recorrido afirmou que a recorrente não teria cumprido os seguintes 
requisitos para fins de fruição da imunidade/isenção pleiteada: (i) requisito exigido no 
inciso III, do art. 14, do CTN, ou seja, a manutenção de escrituração de suas receitas 
e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão; 
e (ii) requisito do § 6° do art. 55, da Lei n.° 8.212/91, que exige, como condição 
necessária ao deferimento e à manutenção da isenção, a comprovação de 
inexistência de débitos em relação às contribuições sociais. Dessa forma, não é 
possível a esta Corte infirmar as conclusão do acórdão recorrido nos pontos, 
sobretudo em se tratando de mandado de segurança, eis que a aferição do 
cumprimento dos requisitos dos arts.14 do CTN e 55 da Lei nº 8.212/1991, na sua 
redação original, são providências que demandam análise de matéria fático 
probatória, inviável em sede de recurso especial em razão do óbice da Súmula nº 7 
do STJ.
3. Nos termos da Súmula nº 352 do STJ), in verbis: "A obtenção ou a renovação 
do Certificado de Entidade Beneficente de. Assistência Social (Cebas) não 
exime a entidade do cumprimento dos requisitos legais supervenientes".
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 

do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 

Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 04 de setembro de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator

Documento: 1747635 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/09/2018 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.284.672 - SP (2018/0096364-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SOCIEDADE BENEF ISRAELITABRAS HOSPITAL ALBERT 

EINSTEIN 
ADVOGADOS : JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA E OUTRO(S) - SP103745 
   AMANDA CRISTINA VISELLI  - SP224094 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por SOCIEDADE BENEF ISRAELITABRAS 

HOSPITAL ALBERT EINSTEIN para submeter ao crivo do órgão colegiado decisão de minha 

lavra resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ 
NO QUE TANGE AO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA FINS DE 
FRUIÇÃO DE IMUNIDADE CONSTITUCIONAL DE ENTIDADE DE 
ASSISTÊNCIA CONSTITUCIONAL. APRESENTAÇÃO DO CEBAS NÃO 
EXIME DO CUMPRIMENTO DE DEMAIS REQUISITOS. SÚMULA Nº 352 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando, em síntese, ser entidade 

beneficente de assistência social para fins de reconhecimento da imunidade (no caso relativa a 

importação de bens no âmbito do desembaraço aduaneiro - II e IPI) prevista nos arts. 150, VI, 

"c", e 195, § 7º, da Constituição Federal e 14 do CTN, cujo cumprimento dos requisitos ali 

previsto restou comprovado pelas certidões expedidas pelo Conselho Nacional de Assistência 

Social do Ministério da Previdência e Assistência Social, da Secretaria da Justiça e da Defesa da 

Cidadania, do Conselho Municipal de Assistência Social e dos Título de Utilidade Pública Federal 

e Municipal. Assevera que tais certificados (CEBAS), consoante o disposto nos arts. 3º, 4º e 7º 

do Decreto nº 2.536/1998, comprovam que a entidade não distribui, a qualquer título, parcela de 

seu patrimônio ou renda e que aplica integralmente no país os seus recursos visando a 

manutenção dos seus objetivos sociais, não havendo necessidade de dilação probatória na 

hipótese. Alega que o STF (RE 566.622 e 434.978) já decidiu que o art. 55 da Lei nº 8.212/1991 

não se aplica na definição de requisitos para fruição de imunidade, de modo que apenas o art. 14 

do CTN deve incidir na hipótese dos autos. Por fim, em razão do quanto alegado acima, assevera 

a não incidência das Súmulas nºs 7 e 352 desta Corte, haja vista que não se pretende reexame de 
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provas, mas a correta valoração das provas já juntadas aos autos (Certificados).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.284.672 - SP (2018/0096364-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ NO QUE TANGE AO CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS PARA FINS DE FRUIÇÃO DE IMUNIDADE 
CONSTITUCIONAL DE ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA 
CONSTITUCIONAL. APRESENTAÇÃO DO CEBAS NÃO EXIME DO 
CUMPRIMENTO DE DEMAIS REQUISITOS. SÚMULA Nº 352 DO STJ.
1. Impossibilidade de conhecimento da alegação de que somente Lei Complementar 
poderia regulamentar a imunidade constitucional tributária, o que afastaria a 
incidência do art. 55 da Lei nº 8.212/1991, eis que tal análise demanda exame de 
matéria constitucional de competência do Supremo Tribunal Federal no âmbito do 
recurso extraordinário.
2. O acórdão recorrido afirmou que a recorrente não teria cumprido os seguintes 
requisitos para fins de fruição da imunidade/isenção pleiteada: (i) requisito exigido no 
inciso III, do art. 14, do CTN, ou seja, a manutenção de escrituração de suas receitas 
e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão; 
e (ii) requisito do § 6° do art. 55, da Lei n.° 8.212/91, que exige, como condição 
necessária ao deferimento e à manutenção da isenção, a comprovação de 
inexistência de débitos em relação às contribuições sociais. Dessa forma, não é 
possível a esta Corte infirmar as conclusão do acórdão recorrido nos pontos, 
sobretudo em se tratando de mandado de segurança, eis que a aferição do 
cumprimento dos requisitos dos arts.14 do CTN e 55 da Lei nº 8.212/1991, na sua 
redação original, são providências que demandam análise de matéria fático 
probatória, inviável em sede de recurso especial em razão do óbice da Súmula nº 7 
do STJ.
3. Nos termos da Súmula nº 352 do STJ), in verbis: "A obtenção ou a renovação 
do Certificado de Entidade Beneficente de. Assistência Social (Cebas) não 
exime a entidade do cumprimento dos requisitos legais supervenientes".
4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 

3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 
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a qual merece ser mantida.

Discute-se nos autos se os certificados de Entidade Beneficente de Assistência Social 

são suficientes para comprovar a imunidade prevista nos arts. 150, VI, "c", e 195, § 7º, da 

Constituição Federal em relação às referidas entidades.

Primeiramente, registro a impossibilidade de conhecimento da alegação de que somente 

Lei Complementar poderia regulamentar a imunidade constitucional tributária, o que afastaria a 

incidência do art. 55 da Lei nº 8.212/1991, eis que tal análise demanda exame de matéria 

constitucional de competência do Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.

Quanto ao mais, o acórdão recorrido afirmou que a recorrente não teria cumprido os 

seguintes requisitos para fins de fruição da imunidade/isenção pleiteada: (i) requisito exigido no 

inciso III, do art. 14, do CTN, ou seja, a manutenção de escrituração de suas receitas e despesas 

em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão; e (ii) requisito do § 6° 

do art. 55, da Lei n.° 8.212/91, que exige, como condição necessária ao deferimento e à 

manutenção da isenção, a comprovação de inexistência de débitos em relação às contribuições 

sociais.

Dessa forma, não é possível a esta Corte infirmar as conclusão do acórdão recorrido 

nos pontos, sobretudo em se tratando de mandado de segurança, eis que a aferição do 

cumprimento dos requisitos dos arts.14 do CTN e 55 da Lei nº 8.212/1991, na sua redação 

original, são providências que demandam análise de matéria fático probatória, inviável em sede de 

recurso especial em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. RECURSO ESPECIAL. IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. REQUISITOS DO 
ART. 55 DA LEI Nº 8.212/1991. MATÉRIA ANALISADA NA ORIGEM COM 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL.

1. Não é possível conhecer do recurso especial em relação à imunidade 

tributária na hipótese, seja porque ela foi comprovada, segundo o acórdão 

recorrido, ainda que em outro processo reafirmado nos presentes autos 

pela autora, e a aferição da correção do acórdão no ponto demandaria 

análise fática a atrair o óbice da Súmula nº 7 do STJ, seja porque a 

incidência dos requisitos do art. 55 da Lei nº 8.212/1991, enfrentada na 

origem à luz do art. 195, § 7º, da Constituição Federal, trata de matéria não 

analisável em sede de recurso especial.
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2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.599.182/AL, Rel. Ministro 
Mauro CAMPBELL MARQUES (1141) Órgão Julgador T2 - Segunda 
Turma, DJe 22/02/2017) (grifei) 

Por outro lado, nos termos da Súmula nº 352 do STJ), in verbis: "A obtenção ou a 

renovação do Certificado de Entidade Beneficente de. Assistência Social (Cebas) não 

exime a entidade do cumprimento dos requisitos legais supervenientes".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. AÇÃO 
POPULAR. CEBAS. MP 446/2008. DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. POSSIBILIDADE. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE. INEXISTÊNCIA  DE  
DIREITO  ADQUIRIDO  A  REGIME  TRIBUTÁRIO.  SÚMULA 352/STJ. 
REVISÃO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
(...) 
3.  "Não  se  trata, portanto, de hipótese de violação do art. 6º da Lei  n.  4.717/65 
- que prevê a obrigatoriedade de litisconsortes no polo  passivo  em  ação popular 
-, cuja aplicação é restrita àquelas pessoas  físicas ou jurídicas cujos atos sejam 
objeto da impugnação" (AgRg  no  REsp  1.159.598/SP,  Rel.  Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA,  DJe  26/9/2014.) 

4. A obtenção ou a renovação do Certificado de  Entidade  Beneficente de 

Assistência Social (Cebas) não libera a entidade  de  reunir  os  requisitos  

legais  supervenientes (Súmula 352/STJ). 
5.  A  imunidade declarada na vigência do Decreto-Lei 1.522/1977 não dispensa   
o   atendimento   às   condições   legais  supervenientes estabelecidas pela Lei 
8.212/1991, por ausência de direito adquirido a regime jurídico. Precedentes. 
6.  Insuscetível  de  revisão entendimento que, proferido na origem, 
fundamenta-se no conjunto fático-probatório (Súmula 7/STJ). Agravo regimental 
improvido.  (AgRg nos EDcl no REsp 1.495.317/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 22/03/2016) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 
SOBRE IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS. SÚMULA 352/STJ. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO NÃO COMPROVADO. ART. 14 DO CTN. REQUISITOS 
LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   A obtenção ou a renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social (CEBAS) não exime a entidade do cumprimento dos 

requisitos legais supervenientes. Súmula 352/STJ. 
2.   A imunidade declarada na vigência do Decreto-Lei 1.522/1977 não dispensa o 
atendimento às condições legais supervenientes estabelecidas pela Lei 8.212/1991, 
por ausência de direito adquirido a regime jurídico. Precedentes do STJ e do STF. 
3.   O Tribunal de origem, a partir da análise do conjunto probatório carreado aos 
autos, constatou que a Agravante não demonstrou ser entidade beneficente; 
assim, por ausência de prova pré-constituída e de direito líquido e certo, manteve 
a sentença que denegou a segurança; a pretensão recursal tendente a alterar tais 
conclusões, esbarra, efetivamente, no óbice previsto na Súmula 7 do STJ. 
Precedentes. 
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4.   Agravo Regimental desprovido.  (AgRg no AREsp 58129/CE, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18/06/2014)     

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0096364-2 AREsp 1.284.672 / 

SP

Números Origem:  00206784020064036100  200661000206780

PAUTA: 04/09/2018 JULGADO: 04/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOCIEDADE BENEF ISRAELITABRAS HOSPITAL ALBERT EINSTEIN 
ADVOGADOS : JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA E OUTRO(S) - SP103745 

 AMANDA CRISTINA VISELLI  - SP224094 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOCIEDADE BENEF ISRAELITABRAS HOSPITAL ALBERT EINSTEIN 
ADVOGADOS : JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA E OUTRO(S) - SP103745 

 AMANDA CRISTINA VISELLI  - SP224094 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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